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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA

CONSELHO SUPERIOR

                                         ATA DA 27ª REUNIÃO ORDINÁRIA 
Aos quatro dias do mês de maio do ano de dois mil e onze, às 14:30 horas, no auditório do prédio sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, sito a Travessa Padre Prudêncio, n° 154, 6º andar, reuniram-se os Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública, ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO; FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO; NAZARÉ GONÇALVES DOS SANTOS; GRAÇA MARIA CARDIAS DE FREITAS  e JOSÉ ANIJAR FRAGOSO REI. Presente também o Presidente da Associação dos Defensores Públicos do Estado do Pará – ADPEP, ANTONIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO, o qual nos termos do art. 101, § 5º da Lei Complementar nº 132 de 07 de outubro de 2009 tem assento e voz nas reuniões do Conselho Superior. Ausentes justificadamente, o Subdefensor Geral PAULO CESAR MARTINS DE ARAUJO BONA e o Conselheiro GLEDSON ANTONIO DO NASCIMENTO DINIZ; Verificada a existência de quorum, a sessão foi aberta pelo Presidente do Conselho Superior da Defensoria Pública, sendo lida a pauta do dia: 01 – Leitura e aprovação da ata anterior – (26ª); 02 –  Processo 124/2010 – de interesse da Defensora Pública Norma Maria dos Santos Borges; 03 - Processo  134/11, de interesse da DP Rossana Parente e da Diretora Metropolitana propondo resolução que reestrutura defensorias de 3ª entrância; 04- Processo  139/11, de interesse do Diretor do Interior  – estudo da viabilidade de remoção e promoção para a 2º e 3ª entrâncias ;05- O que ocorrer.  Ato contínuo, foi aprovada a ata da 26ª sessão ordinária por unanimidade dos presentes. Após, passou-se a análise do item 02 – Processo 124/2010 – de interesse da Defensora Pública Norma Maria dos Santos Borges, solicitando a retificação na CTPS de sua data de admissão de 03 de março de 1986 para 21 de fevereiro de 1986. A secretária executiva leu o relatório da Conselheira Nazaré Gonçalves, o qual em conclusão, manifestou que conforme Resolução 034/08- CSDP de 01 de dezembro de 2008, que trata da Lista de Antiguidade dos Membros da Defensoria Pública do Estado do Pará, lá encontrando-se estampada a data de ingresso da interessada  como 21.02.1986, razão pela qual vota favoravelmente ao pleito. Os Conselheiros, á unanimidade dos presentes votaram com a relatora pela retificação pleiteada pela Defensora Norma Borges, para o dia 21 de fevereiro de 1986. Em seguida, passou-se a análise do 03 - Processo  134/11, de interesse da DP Rossana Parente e da Diretora Metropolitana propondo resolução que reestrutura defensorias de 3ª entrância ; A secretária do CSDP esclareceu que no processo consta a exposição de motivos  da Coordenadora Cível e da Diretora Metropolitana. Que com base nessa exposição de motivos o relator manifestou seu voto. Após, a assessoria do gabinete constatou novas vacâncias na 3ª entrância, em razão da publicação de algumas aposentadorias, razão pela qual foi carreada aos autos uma certidão com a situação de vagas na 3ª entrância atualizada, e o Defensor Público Geral homologou a certidão e apresentou proposta substitutiva de resolução, a qual já foi aprovada pela Coordenadora Cível e Diretora Metropolitana. Após, o relator Conselheiro José Rei antes da leitura de seu voto, ratificou as informações expostas pela secretária, no sentido de que seu voto foi anterior á certidão apresentada. Leu seu voto favorável á proposta apresentada. A Secretária leu a certidão apresentada pela assessoria de gabinete e homologada pelo Defensor Geral, com o substitutivo apresentado pelo DPG. Em discussão o relator do feito, Cons. José Rei destacou dois aspectos, a inclusão de mais duas vagas para a remoção em razão das aposentadorias efetivadas e a criação de mais uma defensoria da execução penal. Sugeriu a manifestação da Diretora Metropolitana acerca da exclusão de uma defensoria civil. A Diretora metropolitana presente a sessão, manifestou que já conhecia o teor da certidão, bem como do substitutivo apresentado pelo DPG, e que a proposta apresentada se coaduna com os interesses da Diretoria Metropolitana. O DPG ressaltou que os ajustes são naturais e necessários, sendo salutar a reestruturação das defensorias, bem como o andamento da carreira, através da remoção e promoção. O Presidente da ADPEP pediu para falar para dizer que durante os muitos anos em que esteve como Diretor Metropolitano, percebeu as dificuldades de um defensor cobrir o outro, mas nunca quis propor uma mudança radical, por entender que tal ato não dependeria isoladamente do Diretor, mas deveria haver uma pesquisa de dados bastante consistente e que na época estava se implantando o sistema. Que atualmente, com o sistema já implantado, pode-se propor estas mudanças e já é possível saber o que é importante para a defensoria, razão pela qual propõe que os conselheiros votem aprovando a resolução proposta. Em votação, a Conselheira Graça Cárdias manifestou-se favoravelmente á proposta sugerida com o substitutivo do DPG, tendo em vista a manifestação positiva da Diretora Metropolitana. Os demais conselheiros por unanimidade votaram com o relator aprovando a proposta substitutiva apresentada pelo DPG. Por unanimidade dos presentes, foi aprovada a Resolução 072/10, de 04 de maio de 2011, com o seguinte teor: Declara vagas, extingue e cria Defensorias Públicas de 3ª entrância e dá outras providências. O Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Complementar n° 054, de 07 de fevereiro de 2006, publicada no D.O.E. em 09.02.2006; Considerando a aposentadoria voluntária e compulsória; e exoneração dos Defensores Públicos titulares de Defensorias Públicas de 3ª entrância; Considerando a necessidade de preenchimento das vagas através de remoção e posterior promoção; Considerando que é função institucional da Defensoria Pública estabelecida no art. 4º, VIII, da Lei Complementar nº 80/94, alterada pela Lei Complementar nº 132/2009, exercer a Defesa do consumidor, na forma do inciso LXXIV, do art. 5º da CF/88; Considerando que o planejamento estratégico para o biênio de 2011 a 2013 prevê a criação das defensorias de relação de consumo; Considerando a imperiosa necessidade de adaptar a estrutura orgânica da defensoria pública de modo a instrumentalizá-la para uma mais eficaz concretização de sua missão institucional; Considerando ainda, o número Varas dos Juizados Especiais que trata das relações consumo, bem como as demandas na justiça comum referente a essa matéria. Resolve: Art. 1º Declarar vagas as Defensorias Públicas de 3ª entrância abaixo mencionadas, para fins de remoção e promoção: I)                    1ª Defensoria Pública da Fazenda – 01 (uma) vaga II)                   3ª Defensoria Pública de Família– 01 (uma) vaga III)                 5ª Defensoria Pública Especializada em Violência Doméstica e do Idoso – 01 (uma) vaga IV)               6ª Defensoria Pública de Execução Penal – 01 (uma) vaga  V)       2ª Defensoria Pública de Icoaraci – 01 (uma) vaga Art. 2º Extinguir as 2ª e 13ª Defensorias Públicas Cíveis e as 8ª e 10ª Defensorias Públicas dos Juizados Especiais Cíveis. Art. 3º Criar e declarar vagas as seguintes defensorias públicas de 3ª entrância, para fins de remoção/promoção: I)                    1ª Defensoria Pública das relações de consumo - 01 (uma) vaga  II)                   ,2ª Defensoria Pública das relações de consumo - 01 (uma) vaga  III)                 3ª Defensoria Pública das relações de consumo - 01 (uma) vaga  IV)      7ª Defensoria Pública de Execução Penal – 01 (uma) vaga Parágrafo único - As Defensorias Públicas das relações de consumo atuarão junto a todos os feitos que tratam das relações de consumo, assim compreendendo os que tramitam nos juizados especiais e na justiça comum; Art. 4°Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação. Sala de Reuniões do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, aos quatro dias  do mês de maio do ano de dois mil e onze.  ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO Presidente do Conselho Conselheiro Nato FLORISBELA CANTAL MACHADO Corregedora Conselheira Nata NAZARÉ GONÇALVES DOS SANTOS Conselheira GRAÇA MARIA CARDIAS DE FREITAS Conselheira JOSÉ ANIJAR FRAGOSO REI Conselheiro. Em seguida, os conselheiros igualmente aprovaram á unanimidade e mandaram publicar o EDITAL DO 1º CONCURSO DE REMOÇÃO NA TERCEIRA ENTRÂNCIA DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Complementar nº 054, de 07 de fevereiro de 2006; CONSIDERANDO a Resolução CSDP N° 044/2009, de 31 de agosto de 2009 que regulamenta a remoção a pedido dos membros de carreira da Defensoria Pública do Estado do Pará na primeira, segunda e terceira entrância. CONSIDERANDO o disposto no artigo 9º da Resolução nº 039/2009 do CSDP;CONSIDERANDO que a Resolução CSDP Nº 72 de 04 de maio de 2011,  declarou vagas 09 (nove) Defensorias Públicas de 3° Entrância. CONSIDERANDO a necessidade de se realizar a remoção dos Defensores Públicos de 3ª Entrância antes do processo de promoção de 09 (nove)  Defensores Públicos, nos termos do art. 45, I, da LCE 054/06; CONSIDERANDO a necessidade de organização e movimentação da carreira dos Defensores Públicos do Estado do Pará;  RESOLVE Art. 1º Abrir o 1º Concurso de Remoção aos Defensores Públicos de 3ª Entrância, para as 09 (nove) Defensorias Públicas de 3ª Entrância declaradas vagas pela Resolução CSDP  72/11, nas defensorias abaixo indicadas:3ª Defensoria de Família – 01 vaga 5ª Defensoria de Violência Doméstica/Idoso– 01 vaga1ª Defensoria Pública das Relações de Consumo – 01 vaga 2ª Defensoria Pública das Relações de Consumo – 01 vaga 3ª Defensoria Pública das Relações de Consumo – 01 vaga 1ª Defensoria da Fazenda Pública – 01 vaga 6ª Defensoria Pública de Execução Penal – 01 vaga 7ª Defensoria Pública de Execução Penal – 01 vaga 2ª Defensoria Pública de Icoaraci – 01 vaga Art. 2° As Defensorias vagas de que trata o artigo anterior serão preenchidas por meio de remoção a pedido, exclusivamente pelo critério de antiguidade, conforme previsão do art. 45, I e §1º da Lei Complementar Estadual 054/06: I – A remoção a pedido recairá no membro mais antigo da categoria, determinada a posição pelo tempo de efetivo exercício na entrância. II – As remoções a pedido serão efetivadas por ato do Defensor Público Geral. III – É facultada a recusa à remoção a pedido, no momento da escolha de sua vaga, durante a sessão do processo de remoção, sem prejuízo do critério para o preenchimento da vaga recusada. Art. 3º As inscrições realizar-se-ão por meio de requerimento escrito, dirigido ao Presidente do Conselho Superior da Defensoria Pública, no prazo de 15 dias, a contar da publicação do presente Edital, em horário de expediente. § 1º O candidato poderá se inscrever a todas as vagas ofertadas neste edital, devendo, discriminar a ordem de preferência das Defensorias a que pretende concorrer. § 2º O candidato poderá ainda se inscrever sem especificar a Defensoria a que pretende concorrer, para o caso de vir a vagar defensoria cujo titular tenha sido removido para outra. § 3º Encerrada a primeira etapa da remoção com o preenchimento das defensorias disponibilizadas neste edital, o CSDP declarará vagas incontinenti as defensorias cujos titulares foram removidos, a fim de iniciar novo processo de remoção. § 4º O procedimento disposto no parágrafo anterior será realizado quantas vezes forem necessárias na mesma sessão, até que não haja mais defensorias vagas e/ou interessados nas vagas, dando-se por encerrado o processo de remoção.  § 5º As Defensorias Públicas especificadas no presente edital, bem como aquelas que ficarem vagas após finalizado o presente processo de remoção, serão disponibilizadas para preenchimento através de promoção na carreira Art. 4º O afastamento da função importa em interrupção na contagem de tempo de serviço para os fins de remoção, salvo as ausências permitidas em lei. Parágrafo único - Ocorrendo empate na antiguidade na entrância, terá preferência, sucessivamente I – o mais antigo no cargo de Defensor Público; II – o de maior tempo de serviço público estadual; III – o de maior tempo de serviço público; IV – o mais idoso. V- o mais bem classificado no concurso para ingresso na Defensoria Pública. Art. 5º Os Defensores Públicos de 3ª entrância que se inscreverem à remoção  ficam convocados para no dia 25 de maio de 2011, às14 horas, no auditório do prédio sede da Defensoria Pública, sito à TV. Padre Prudêncio 154, nesta Capital , para participarem do processo de remoção de que trata este edital. Parágrafo Único - Na data de que trata o caput deste artigo todos os Defensores Públicos de carreira, com atuação na terceira entrância, inscritos no concurso de remoção, serão dispensados de suas atividades para participar do referido processo. Art. 6º O Defensor Público regularmente inscrito, poderá se fazer presente nos atos do presente processo de remoção de forma direta ou através de procurador legalmente constituído. Art. 7º A remoção de que trata este edital se dará nos termos das Resoluções do CSDP nº 044/09 e 072/11. Art. 8º Para fins administrativos, o Defensor removido deverá requerer junto à Corregedoria Geral certidão que ateste a entrada em efetivo exercício na Defensoria para a qual foi removido, a partir da data da publicação do ato de remoção no Diário Oficial do Estado, observando-se o disposto nos §§1º; 2º e 3º do art. 9º da Resolução 033/08-CSDP. Art. 9º Este Edital entra em vigor na data de sua publicação.                         Belém, 04 de maio de 2011.  ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO                            Defensor Público Geral  Presidente do CSDP  MODELO DE INSCRIÇÃO ESPECÍFICO A)    DEFENSORIA X B)    DEFENSORIA Y C)    DEFENSORIA Z D)    DEFENSORIA QUE FICAR VAGA EM RAZÃO DA REMOÇÃO DO TITULAR MODELO DE INSCRIÇÃO GENÉRICA A) DEFENSORIA QUE FICAR VAGA EM RAZÃO DA REMOÇÃO DO TITULAR . Os Conselheiros deliberaram que a Resolução ora aprovada, assim como o respectivo edital, devem ser imediatamente publicados no Diário Oficial do Estado, bem como no sitio da Defensoria Pública na internet. Ato contínuo, passou a análise do item 04- Processo 139/11, de interesse do Diretor do Interior  – estudo da viabilidade de remoção e promoção para a 2º e 3ª entrâncias. A secretaria esclareceu que o relator do feito é o Conselheiro Gledson Diniz, o qual não se encontra presente justificadamente. Esclareceu que o mesmo, antes de manifestar seu voto, solicitou duas diligências: oitiva do Diretor do Interior e do Nuplan informando, neste último caso, o impacto orçamentário com as promoções. Ambas foram cumpridas. Em seguida a secretária leu o relatório do Conselheiro Gledson, nos seguintes termos: “O Conselheiro que este subscreve, nos termos do art. 10 do Regimento Interno do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, vem mui respeitosamente apresentar relatório sobre as propostas de Resoluções que 1) reorganiza as defensorias de 2ª entrância e 2) reorganiza e redefine os Núcleos Regionais de acordo com a divisão em Mesorregiões do IBGE e dá outras providências, encaminhadas pelo Diretor do Interior desta instituição. As resoluções propostas basearam-se em vasto e profundo estudo, levando em consideração as exonerações a pedido de Defensores Públicos em atuação tanto na 3ª como 2ª entrâncias bem assim as concessões de aposentadorias e o grande aumento das demandas nas Defensorias Públicas da capital, bem como, considerando o grande número de Defensores Públicos designados seja do interior, seja de outros núcleos e outras Defensorias Públicas que não as suas titulares. Desse modo a presente proposta tem a finalidade de verificar a viabilidade de remoção dos Defensores Públicos na capital, bem assim a viabilidade seja financeira, seja administrativa da promoção de Defensores Públicos para a capital e redistribuição das Defensorias constantes da resolução CSDP de 11 de agosto de 2007 para fins de remoção dos Defensores Públicos de 2ª entrância. Outro ponto mencionado, diz respeito as Defensorias Públicas de Marituba e Benevides que foram, de acordo com a organização judiciária, alçadas a Comarcas de 2ª entrância, de acordo com a Lei 7.194, de 18.08.2008. A lei Complementar Estadual da Defensoria Pública aduz que a estrutura organizacional da Defensoria Pública acompanhará a organização judiciária. Agora, imperioso prover tais Defensorias em nova resolução que as reorganize como Defensorias Públicas de 2ª entrância. O Diretor do Interior, destacou ainda a necessidade de inclusão dos municípios da região metropolitana na Diretoria Metropolitana a fim de que se possa atender de forma mais eficaz as demandas dos municípios da região em questão, em obediência a Lei Complementar Federal n° 14, de 08.06.1973, e Lei Complementar Estadual n° 027 de 19.10.1995, alterada pela Lei Complementar nº 072, de 20.04.2010, promulgada pela Assembléia Legislativa que derrubou o veto governamental. Assim, segundo a presente proposta, os municípios de Ananindeua, Marituba, Benevides, Benfica, Santa Bárbara e Santa Izabel passariam a ser subordinados à Diretoria Metropolitana. Outro ponto que merece destaque é a real necessidade de redistribuição dos municípios constantes das regionais tendo em vista a distribuição feita pelo IBGE das mesorregiões, em vista da melhor distribuição de trabalho de acordo com as peculiaridades de cada região do Estado. Merece destaque ainda os municípios de Ananindeua, Marituba, Benevides, Benfica, Santa Bárbara e Santa Izabel que passarão a ser subordinados à Diretoria Metropolitana, existindo a necessidade de se redistribuir os municípios da regional mencionada e, aproveitando o ensejo, reorganizar a distribuição dos municípios por regional. Destacamos, ainda, a necessidade de termos duas vagas na Comarca de Itaituba, onde a Defensoria Pública tem um grande débito com a população daquele município e daquela região, pois   há  mais de vinte anos não temos Defensor Público atuando naquela Regional e, mais grave ainda, ter a Prefeitura Municipal criado uma Defensoria Municipal que presta assistência judiciária, face a lacuna deixada por nossa Instituição. DO DIREITO A Lei Complementar nº 054, de 07 de fevereiro de 2006 dispõe sobre a reorganização da Defensoria Pública do Estado do Pará e da carreira de seus membros e dá outras providências. É a Lei orgânica desta instituição a qual define os parâmetros a serem seguidos no que tange á carreira do cargo de Defensor Público.  Neste sentido, a declaração de vacância das Defensorias, bem como a reestruturação das mesmas é imprescindível para a promoção/remoção, e o conseqüente andamento da carreira para o preenchimento completo dos cargos de Defensor Público, cujo procedimento encontra-se regulamentado no art. 37 da LC 54/06. Desta forma, cabe ao Conselho Superior desta instituição a declaração de vacância e a reorganização das Defensorias para fins de remoção/promoção. CONCLUSÃO Isto posto, analisando o presente requerimento, nada obsta que este Conselho aprove as propostas apresentadas pelo Diretor do Interior, bem como sejam editadas as Resoluções regulamentando a matéria. É o voto” A secretária esclareceu ainda, que o Conselheiro relator efetuou uma alteração na proposta apresentada pelo Diretor do Interior, aumentando uma defensoria em Itaituba e diminuindo uma em Ananindeua. A secretária leu ainda proposta de resolução alterando os núcleos regionais. Após, o DPG sugeriu fazer um encaminhamento da seguinte forma: Que entre a proposta apresentada pelo Diretor do Interior e pelo conselheiro relator existe um ponto controverso que é a questão da vaga a mais em Itaituba, retirando o relator de Ananindeua. Sugeriu que fosse ouvido o Diretor do Interior sobre dois pontos: 1) Se concorda que seja aumentada uma vaga em Itaituba. 2) Se concorda que a vaga retirada seja de Ananindeua. O Diretor do Interior, presente á sessão, manifestou-se que havia a necessidade de reorganizar as defensorias no interior do Estado, visando a real necessidade das demandas no interior. Que a proposta apresentada decorreu de um profundo estudo considerando as demandas no interior do Estado. Que concorda com o aumento de uma vaga para Itaituba. Mas que acha complicado tirar uma vaga de Ananindeua, considerando a demanda naquela regional, bem como o andamento da carreira. Que propõe seja mantida a vaga de Ananindeua e ao invés de se criar mais uma defensoria em Bragança, deixaria a mesma com duas defensorias. Assim, aumentar-se-ia uma vaga para Itaituba, consoante sugestão do relator. O Presidente da ADPEP questionou acerca da proposta de resolução de modificações das regionais. O DPG sugeriu ainda outro encaminhamento no sentido de que a  proposta de resolução de modificação das regionais fosse discutida em outra oportunidade já que a mesma não interfere no processo de remoção e promoção. Então que fosse votada apenas a proposta de resolução que redefine os oitenta e oito cargos na segunda entrância. Todos os conselheiros concordaram. O DPG ainda propôs outro encaminhamento. Que os Conselheiros destacassem no seu voto se para acrescentar a vaga em Itaituba, seria eliminada a vaga de Ananindeua, consoante sugestão do relator, ou de Bragança consoante proposta do Diretor do Interior, mantendo neste último caso a vaga de Ananindeua. O Diretor do Interior concordou com o aumento da vaga em Itaituba e sugeriu que fosse mantida a vaga de Ananindeua e retirada a de Bragança. À unanimidade dos presentes, os Conselheiros votaram parcialmente com o relator, aprovando a sugestão do Diretor do Interior, e igualmente á unanimidade dos presentes aprovaram a seguinte Resolução: RESOLUÇÃO CSDP Nº  073 DE 04 DE MAIO DE 2011. Reorganiza as Defensorias Públicas de 2ª Entrância, com atuação nas Comarcas do Interior do Estado, vinculadas à Diretoria do Interior, e dá outras providências. O Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei Complementar n° 054, de 07 de fevereiro de 2006, publicada no DOE em 09.02.2006; Considerando o disposto nos artigos 4°, I;  8°, I, IV, VIII e 11, I ;da Lei Complementar Estadual n° 054, de 07 de fevereiro de 2006; Considerando que as Defensorias Públicas de 2ª Entrância são órgãos de atuação da Defensoria Pública com atuação nas Comarcas do interior do Estado, vinculadas à Diretoria do Interior; Considerando a necessidade de reorganização das Defensorias Públicas a fim de se seguir a organização judiciária nos termos da lei; Considerando a necessidade de subordinação das Defensorias Públicas da Região Metropolitana à Diretoria Metropolitana; Resolve: Art. 1° Redefinir os 88 (oitenta e oito) cargos de Defensor Público de 2° Entrância, criados pela Lei Complementar n° 054, de 09 de fevereiro de 2006 na forma abaixo indicada. Art. 2° Que as Defensorias Públicas de 2ª Entrância, com atuação em 41 (quarenta e uma) Comarcas do interior do Estado, terão o preenchimento de suas 88 (oitenta e oito) vagas, na conformidade do quadro em anexo, providas através de promoção e remoção, obedecendo aos critérios de antiguidade e merecimento, alternadamente, após três anos de efetivo exercício na categoria, sendo a primeira por antiguidade, nos termos do art. 37 da Lei Complementar nº 54/2006. Art. 3º Declarar vagas para fins de remoção as seguintes Defensorias Públicas: 09ª de Ananindeua; 01ª Curuçá; 01ª Marituba; 01ª Benevides; 06ª e 07ª de Castanhal; 04ª de Capanema; 03ª de Bragança; 05ª de Abaetetuba. Art. 3° Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação. Sala de Reuniões do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, aos quatro dias  do mês de maio do ano de dois mil e onze. ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO Presidente do Conselho Conselheiro Nato FLORISBELA CANTAL MACHADO Corregedora Conselheira Nata NAZARÉ GONÇALVES DOS SANTOS Conselheira GRAÇA MARIA CARDIAS DE FREITAS Conselheira JOSÉ ANIJAR FRAGOSO REI Conselheiro. ANEXO I, DA RESOLUÇÃO CSDP N° 073, DE 04 DE MAIO DE 2011. Defensorias Públicas de 2ª entrância:01 - Abaetetuba – 05 (cinco) 02 - Altamira - 02 (duas) 03 - Ananindeua - 12 (doze) 04 - Barcarena – 02 (duas) 05 – Benevides – 01 (uma) 06 - Bragança – 02 (duas) 07 - Breves – 02 (duas) 08 - Cametá – 02 (duas) 09 - Capanema – 04 (quatro) 10 - Castanhal - 07 (sete) 11 - Conceição do Araguaia - 01 (uma) 12 - Curuçá - 01(uma) 13 - Igarapé-Açú – 01 (uma) 14 - Igarapé-Miri – 01 (uma) 15 – Itaituba - 02 (duas) 16 - Mãe do Rio – 01 (uma) 17 - Marabá - 07 (sete) 18 - Maracanã – 01 (uma) 19 - Marapanim – 01 (uma) 20 – Marituba – 01 (uma) 21 - Moju - 01 (uma) 22 - Monte alegre – 01 (uma) 23 - Muaná – 01 (uma) 24 - Óbidos - 01 (uma) 25 - Oriximiná - 01(uma) 26 - Paragominas – 02 (duas) 27 - Parauapebas - 01 (uma) 28 - Ponta de Pedras – 01 (uma) 29 - Redenção – 02 (duas) 30 - Rondon do Pará - 01 (uma) 31 - Salinópolis - 01(uma) 32 - Santa Izabel do Pará - 02 (duas) 33 - Santarém - 08 (oito) 34 - São Miguel do Guamá – 01 (uma) 35 - Soure - 01 (uma) 36 - Tomé - Açu – 01 (uma) 37 - Tucumã – 01 (uma) 38 - Tucuruí – 02 (duas) 39 - Vigia – 01 (uma) 40 - Viseu - 01 (uma) 41 - Xinguara - 01 (uma). Os Conselheiros deliberaram que a Resolução ora aprovada deve ser imediatamente publicada no Diário Oficial do Estado, bem como no sitio da Defensoria Pública na internet. No o que ocorrer, o DPG pediu para que fosse julgado o processo 140/11 – de interesse da Assembléia Legislativa do Estado do Pará solicitando a cessão da Defensora Pública Regina Barata. Todos os conselheiros concordaram em julgar o presente processo. Ato contínuo, o DPG leu o relatório da Corregedora nos seguintes termos: “Trata o presente processo de solicitação de cessão da Defensora Pública REGINA BARATA, pela Assembléia Legislativa, através do ofício de nº 083/2011 de 16 de março de 2011, para exercer suas funções na ALEPA. Quanto ao aspecto jurídico, a lei Complementar 054/06 trata da cessão nos arts. 8º, XXIV e 33, in verbis: “Art. 8º Ao Defensor Público-Geral do Estado, órgão da administração superior da Instituição, e tem como incumbência a orientação normativa, a coordenação setorial, programática e executiva, a supervisão técnica e a fiscalização dos demais órgãos e entidades dela integrantes, cabendo-lhe ainda: .......XXIV - promover cessão de membros e servidores da Defensoria Pública;” Art. 33. São considerados como de efetivo exercício os dias em que o membro da Defensoria Pública estiver afastado de suas funções em razão das ausências legais, como:.........V - exercício de cargo de direção e assessoramento ou outros autorizados em lei na Administração Pública Estadual, da União ou dos Municípios, desde que autorizado pelo Conselho Superior da Defensoria Pública;” Desta forma, quanto ao aspecto jurídico, a cessão de Defensor Público é da competência do Defensor Público Geral, desde que autorizado pelo Conselho Superior. Impende ressaltar que na sessão do dia 19 de abril de 2010 o CSDP deliberou que não mais haveria cessões de defensores públicos enquanto não fossem nomeados novos defensores. Por esta razão, foi publicada no DOE nº 31658 de 04/05/2010, a PORTARIA Nº  212/2010, DE 03 DE MAIO DE 2010, assim estabelecendo:  “Art. 2º Não será autorizada a cessão de defensor ou servidor para outro órgão ou instituição da Administração Pública Estadual, da União ou dos Municípios, a partir da publicação desta portaria, até que ingressem novos Defensores e servidores nesta instituição, em número suficiente para que não haja prejuízo ao funcionamento desta instituição.” Ocorre que desde então, já foram nomeados mais de 50 novos defensores públicos, o que propiciou um melhora na qualidade de nossos serviços, com o atendimento de um número maior de defensores no interior do Estado. Desta forma, considerando que não se trata de defensor lotado no interior do Estado, o que não prejudicaria o atendimento dos assistidos; considerando que se trata de defensor que já se encontrava licenciado para atividade política, e portanto, já estava fora de suas atividades institucionais e considerando que a cessão é para um órgão, cuja parceria é de vital importância para a Defensoria Pública, voto pela autorização da cessão. É o voto.” O DPG efetuou alguns esclarecimentos quanto á cessão, incluindo a manifestação favorável da Consultoria Jurídica da instituição, desde que autorizado pelo CSDP. O Presidente da ADPEP pediu para falar relembrando que esse Conselho aprovou a cessão do Defensor Ítalo Mácola, por entender que a mesma era importante politicamente e que da mesma forma era a presente cessão da Defensora Regina Barata, pelo que propôs que o Conselho aprovasse a cessão. Em votação, todos os conselheiros presentes aprovaram por unanimidade a cessão à ALEPA da Defensora Pública Regina Barata. Ainda no que ocorrer o DPG pediu para elogiar a Corregedora Geral e Conselheira FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO por ter sido eleita Secretaria do Conselho nacional de Corregedores Gerais. Nada mais havendo a tratar, mandou o Presidente encerrar, às 17:30 horas a presente ATA que foi lavrada por mim..............................., Ana Marina Monteiro Valente do Couto, SECRETÁRIA EXECUTIVA DO CONSELHO,  que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará. 

ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO  

Defensor Público Geral

Presidente do CSDP 

Membro Nato                                        

FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO

Corregedora

Membro Nata

NAZARÉ GONÇALVES DOS SANTOS

Membro Titular

GRAÇA MARIA CARDIAS DE FREITAS 

Membro Titular

JOSÉ ANIJAR FRAGOSO REI

Membro Titular
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